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§ 3º Em caso de denegação da Autorização de Uso da NFC-e, o arquivo 
digital transmitido fi cará arquivado na administração tributária para con-
sulta, nos termos do art. 189-Q, identifi cado como “Denegada a Autori-
zação de Uso”.
§ 4º No caso do § 3º, não será possível sanar a irregularidade e solicitar 
nova Autorização de Uso da NFC-e que contenha a mesma numeração.
§ 5º A cientifi cação de que trata o caput será efetuada mediante proto-
colo disponibilizado ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, 
via internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número da 
NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração 
tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante as-
sinatura digital gerada com certifi cação digital da administração tributária 
ou outro mecanismo de confi rmação de recebimento.
§ 6º Nos casos dos incisos II ou III do caput, o protocolo de que trata o § 
5º conterá informações que justifi quem de forma clara e precisa o motivo 
pelo qual a Autorização de Uso não foi concedida.
§ 7º Quando solicitado no momento da ocorrência da operação, o emiten-
te da NFC-e deverá encaminhar ou disponibilizar download do arquivo da 
NFC-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso ao adquirente.
§ 8º Para os efeitos do inciso II do caput considera-se irregular a situa-
ção do contribuinte, emitente do documento fi scal, que, nos termos da 
respectiva legislação estadual, estiver impedido de praticar operações na 
condição de contribuinte do ICMS.
§ 9° As NFC-e autorizadas deverão ser disponibilizadas à Secretaria da 
Receita Federal - RFB.
§ 10. A administração tributária da unidade autorizadora ou a RFB tam-
bém poderá disponibilizar a NFC-e ou informações parciais, observado o 
sigilo fi scal, para:
I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NFC-e en-
volva serviços sujeitos ao ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo;
II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autar-
quias, que necessitem de informações da NFC-e para desempenho de 
suas atividades, mediante prévio convênio ou protocolo.
Art. 189-I. O emitente deverá manter a NFC-e em arquivo digital, sob 
sua guarda e responsabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação tri-
butária, mesmo que fora da empresa, devendo ser disponibilizado para a 
administração tributária quando solicitado.
Parágrafo único. O emitente de NFC-e deverá guardar pelo prazo estabe-
lecido na legislação tributária o DANFE NFC-e que acompanhou o retorno 
de mercadoria não entregue ao destinatário e que contenha o motivo do 
fato em seu verso.
Art. 189-J. Fica instituído o Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-NFC-e, 
conforme leiaute estabelecido no “Manual de Especifi cações Técnicas do 
DANFE - NFC-e e QR Code”, para representar as operações acobertadas 
por NFC-e ou para facilitar a consulta prevista no art. 189-Q.
§ 1º O DANFE-NFC-e só poderá ser utilizado para representar as opera-
ções acobertadas por NFC-e após a concessão da Autorização de Uso da 
NFC-e, de que trata o inciso I do art. 189-H, ou na hipótese prevista no 
art. 189-K.
§ 2º O DANFE-NFC-e deverá:
I - ser impresso em papel com largura mínima de 56 mm e altura míni-
ma sufi ciente para conter todas as seções especifi cadas no “Manual de 
Especifi cações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code”, com tecnologia que 
garanta sua legibilidade pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses;
II - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação di-
gital que possibilite a identifi cação da autoria do DANFE-NFC-e conforme 
padrões técnicos estabelecidos no “Manual de Especifi cações Técnicas do 
DANFE - NFC-e e QR Code”;
III - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Auto-
rização de Uso, conforme defi nido no “Manual de Especifi cações Técnicas 
do DANFE-NFC-e e QR Code”, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 
189-K.
§ 3º Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá:
I - ter sua impressão substituída pelo envio em formato eletrônico ou pelo 
envio da chave de acesso do documento fi scal a qual ele se refere;
II - ser impresso de forma resumida, sem identifi cação detalhada das 
mercadorias adquiridas, conforme especifi cado no “Manual de Especifi ca-
ções Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code”.
Art. 189-K. Quando em decorrência de problemas técnicos não for possí-
vel transmitir a NFC-e para a unidade federada do emitente, ou obter res-
posta à solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o contribuinte deverá 
operar em contingência, mediante a geração prévia do documento fi scal 
eletrônico em contingência e autorização posterior, conforme defi nições 
constantes no MOC.
§ 1º Na hipótese do caput o contribuinte deverá observar o que segue:
I - as seguintes informações farão parte do arquivo da NFC-e:
a) o motivo da entrada em contingência;
b) a data, hora com minutos e segundos do seu início, devendo ser im-
pressa no DANFE-NFC-e;
c) a critério da unidade federada, a identifi cação do destinatário será feita 
pelo CNPJ, CPF ou, tratando-se de estrangeiro, por outro documento de 
identifi cação.
II - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impe-
diram a transmissão ou recepção do retorno da autorização da NFC-e o 
emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as 
NFC-e geradas em contingência até o primeiro dia útil subsequente con-
tado a partir de sua emissão;
III - considera-se emitida a NFC-e em contingência, tendo como condição 
resolutória a sua autorização de uso, no momento da impressão do res-
pectivo DANFE-NFC-e em contingência.
§ 2º É vedada:
I - a reutilização, em contingência, de número de NFC-e transmitida com 
tipo de emissão “Normal”;

II - a inutilização de numeração de NFC-e emitida em contingência.
§ 3º Uma via do DANFE-NFC-e emitido em contingência nos termos do 
caput deverá permanecer a disposição do Fisco no estabelecimento até 
que tenha sido transmitida e autorizada a respectiva NFC-e.
§ 4º Na hipótese do caput deste artigo, a NFC-e gerada em contingência 
será emitida em ordem sequencial, devendo observar quanto às séries o 
disposto no inciso III do § 1º do art. 189-D.
§ 5º Constatada, a partir do 10º (décimo) dia do mês subsequente, que-
bra da ordem sequencial na emissão em contingência da NFC-e conside-
rar-se-á que a numeração correspondente a esse intervalo se refere a 
documentos emitidos e não transmitidos.
Art. 189-L. Em relação às NFC-e que foram transmitidas antes da contin-
gência e fi caram pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessa-
ção das falhas:
I - solicitar o cancelamento, nos termos do art.189-OA, das NFC-e que 
retornaram com Autorização de Uso e cujas operações foram acobertadas 
por NFC-e emitidas em contingência ou não se efetivaram;
II - solicitar a inutilização, nos termos do art.189-P, da numeração das 
NFC-e que não foram autorizadas nem denegadas.
Art. 189-M. A ocorrência relacionada com uma NFC-e denomina-se “Even-
to da NFC-e”.
§ 1º O Evento Cancelamento relacionado a uma NFC-e deverá observar o 
disposto no art.189-N.
§ 2º A ocorrência do evento indicado no § 1º deve ser registrada pelo 
emitente.
§ 3º O evento será exibido na consulta defi nida no art.189-Q, conjunta-
mente com a NFC-e a que se referem.
Art. 189-N. O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC deverá 
ser gerada com base em leiaute estabelecido no MOC, observadas as se-
guintes formalidades:
I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Exten-
ded Markup Language);
II - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via 
Internet;
III - o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital, 
certifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos 
estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a autoria do docu-
mento digital.
§ 1º O arquivo do EPEC conterá informações sobre NFC-e e conterá, no mínimo:
I - A identifi cação do emitente;
II - Informações das NFC-e emitidas, contendo, no mínimo, para cada 
NFC-e:
a) chave de Acesso;
b) CNPJ ou CPF do destinatário, quando ele for identifi cado;
c) valor da NFC-e;
d) valor do ICMS.
§ 2º Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a unidade federada 
autorizadora responsável pela sua recepção analisará:
I - o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;
II - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;
III - a integridade do arquivo digital do EPEC;
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
V - outras validações previstas no MOC.
§ 3º Do resultado da análise, a unidade federada autorizadora responsá-
vel pela sua recepção cientifi cará o emitente:
I - da regular recepção do arquivo do EPEC;
II - da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;
d) duplicidade de número da NFC-e;
e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.
§ 4º A cientifi cação de que trata o § 3º será efetuada via internet, con-
tendo o motivo da rejeição na hipótese do inciso II do § 3º ou o arquivo 
do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como 
assinatura digital da unidade federada autorizadora responsável pela sua 
recepção, na hipótese do inciso I do § 3º.
§ 5º Presumem-se emitidas as NFC-e referidas do EPEC, quando de sua 
regular recepção pela a unidade federada autorizadora responsável pela 
sua recepção, observado o disposto no §1º do art. 189-O.
§ 6º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na 
unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção para consulta.
Art. 189-O. O emitente poderá solicitar o cancelamento da NFC-e, desde 
que não tenha havido a saída da mercadoria, em prazo não superior a 30 
minutos, contado do momento em que foi concedida a Autorização de Uso 
da NFC-e, de que trata o inciso I do art. 189-H.
§ 1º O cancelamento de que trata o caput será efetuado por meio do re-
gistro de evento correspondente.
§ 2º O Pedido de Cancelamento de NFC-e deverá:
I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;
II - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certifi cada por en-
tidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP
-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do 
contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento digital.
§ 3º A transmissão do Pedido de Cancelamento de NFC-e será efetivada 
via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografi a, podendo 
ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo con-
tribuinte.
§ 4º A cientifi cação do resultado do Pedido de Cancelamento de NFC-e 
será feita mediante protocolo de que trata o § 3º disponibilizado ao emi-
tente, via Internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o 


